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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº  755   de  28    de   junho    de  2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O BANCO DE EMPREGOS DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir o Banco de Empregos do Município de Paty do Alferes, com a finalidade de prover a Administração Pública de instrumento centralizador da demanda e da oferta de mão-de-obra permanente e temporária no território munícipe.

Art. 2º - O Banco de Empregos funcionará em agências instaladas no 1° e no 2° Distritos do Município de Paty do Alferes, operacionalizando a oferta e a demanda, por meio de cadastramento de pessoas físicas desempregadas e de pessoas jurídicas privadas interessadas no preenchimento de vagas em seus quadros funcionais.

Art. 3º - Para efeito do cadastramento previsto na presente lei, as pessoas físicas e jurídicas interessadas deverão dirigir-se prioritariamente à agência do Banco de Empregos do Distrito (1° ou 2°) em que seja residente ou estabelecida.

Parágrafo Único – À prioridade de cadastramento das pessoas físicas desempregadas na agência em que resida, tem por objetivo otimizar o planejamento do fluxo migratório pendular intramunicipal, não impedindo o encaminhamento do trabalho desempregado a outras agências que possuam a oferta de emprego pretendida.

Art. 4º - Para fins de intercâmbio dos dados registrados pelas agências do Banco de Empregos, visando à colocação da mão-de-obra cadastrada, o Poder Executivo firmará convênios com o SINE, SEDE e o SETRAB, respectivamente, Sistema Nacional de Empregos, Sistema Estadual de Empregos e Secretaria Estadual de Trabalho.

Art. 5º - O Poder Executivo baixará normas regulamentando esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, definindo disposições complementares para a sua plena execução.

Art. 6º -  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,      28       de     junho      de   2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

Prefeita Municipal  
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